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Resumo

Este artigo narra a experiência da descoberta/
construção da Imprensa Militar  do século XIX 
como objeto de pesquisa, relaciona as  suas 
principais publicações e procura discutir algu-
mas possíveis abordagens teórico-metodoló-
gicas acerca desta temática. Especificamente 
trabalha-se com a Revista Marítima Brasileira 
publicada por oficiais da Marinha no período de 
1851 a 1855.

PalavRas-ChavE: Imprensa Militar, Política, 
Representações, Profissionalização Militar

AbstRAct 

This article recounts the experience of discovery 
and construction of 19th century military press 
as a research object; lists its major publications 
and discusses some possible approaches to 
this specific press. This study works specially 
with Brazilian Maritime Magazine published by 
naval officers in the period between 1851 and 
1855.

KEyWoRds: Military Press, Politics, Represen-
tations, Military Professionalization
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A construção de um objeto

Este artigo se constitui, em parte, como relato da experiência da “descoberta” da imprensa 
militar, como objeto de pesquisa da Historiografia brasileira. Neste sentido, de antemão peço 
desculpas ao leitor por utilizar, em parte deste escrito, o relato em primeira pessoa. De fato, sem-
pre utilizo o impessoal, quer por hábito, quer por temperamento, quer por estratégia linguística.

Por volta do ano de 2001 concluí minha tese de doutoramento acerca do  evento que 
denomino hoje, por convicção teórica e política, de Revolução dos Marinheiros de 19102. 
Emprego o termo Revolução no sentido a ele conferido por Hannah Arendt como um mo-
mento da constituição de um espaço público, isto é, de um espaço de liberdade, a partir do 
qual os homens criam novas formas de governança e de autoridade3. Tratava-se do caso dos 
marinheiros de 1910 de constituição de um espaço onde fossem discutidas e solucionadas 
questões referentes à Marinha vinculadas à sua própria existência e identidade, por eles 
definida como cidadãos fardados.

Somente esta proclamação enunciada no manifesto endereçado ao governo do Mare-
chal Hermes da Fonseca – cidadãos brasileiros, republicanos e fardados – provocou tal 
inquietação, em especial porque até os idos de 1996, momento que iniciei a pesquisa, salvo 
algumas exceções4, o movimento dos marinheiros era entendido pelos contemporâneos 
do acontecimento, pelos memorialistas e por boa parte da então escassa historiografia ci-
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Marinha como instituição/Força Armada. Até 
porque, como historiador, me parecia abso-
lutamente incrível a afirmação de que nada 
mudara ao longo de quase cem anos desde 
a fundação do Império. Deriva desta questão 
uma atitude frente a esta historiografia e a 
esta memória: ou se partilha de sua visão da 
historia ou então a tomamos como problema, 
como questão histórica a ser investigada. 

O fato é que, quando embarcamos em 
uma aventura de investigação histórica, ela 
termina por nos levar a lugares que não su-
púnhamos existir e nos apresenta tempos 
que pensávamos desaparecidos. E, como ob-
serva Walter Benjamin, tudo aquilo que um 
dia aconteceu pode ser matéria para a Histo-
ria, pois se reatualiza como possibilidade no 
mundo dos homens, assim como a vinda do 
Messias pode ocorrer a qualquer momento, 
fomos tentar entender a  estrutura e a dinâ-
mica da Marinha do Brasil para responder 
algumas questões: o que era essa moderni-
zação?, que impacto ela realmente causou 
na Força?, teria ela criado, como um deus ex 
machina, uma situação tal que provocou o 
movimento de 1910? Seriam os marinheiros 
envolvidos neste movimento condenados da 
terra, bárbaros, atrasados, e, portanto, con-
figuravam uma população que somente a 
violência poderia conter e coagir ao trabalho?

Diante de questões assim iniciei a in-
vestigação, e ela foi me fazendo recuar no 
tempo, pois as questões dos navios, das 
guarnições, dos castigos principiaram a 
configurar um quadro que, de fato, não era 
uma novidade em 1910.  Percebi então que 
os processos de modernização não emer-
giram naquele momento, ao contrário, as 
questões deles decorrentes atravessaram 
o século XIX, o que não significa afirmar a 
existência de um processo linear de moder-
nização e menos ainda da permanência de 
um mesmo conjunto de relações sociais, 
políticas, econômicas e culturais. 

No caso das Forças Armadas, especial-
mente no que tange à Marinha de Guerra, 
a modernização tecnológica adquiriu con-
tornos dramáticos tal a velocidade com 
que se processaram. Um quadro resumido 
pode demonstrar as rápidas transforma-
ções na construção naval e no desenvolvi-
mento da artilharia:

vil5 como revolta contra os castigos corporais 
cujo símbolo maior era a chibata, daí o epí-
teto  Revolta da Chibata.  Por outro lado, a 
abundante memória e a historiografia pro-
duzida pelos próprios militares da Marinha 
insistiam e insistem ainda hoje em definir o 
movimento como quebra de hierarquia, no-
minando-o como insubordinação ou revolta. 

Estas duas tradições historiográficas tra-
vavam um surdo debate: de um lado, para 
a memória e historiografia civis, a revolta 
explicava-se pela permanência dos castigos 
corporais ao longo do século XIX e XX, como 
correlato de uma mentalidade aristocrática 
e escravista que não havia se modificado ao 
longo do tempo nos quadros de Marinha. 
Por outro lado, os memorialistas e historia-
dores militares apontavam a mesma per-
manência dos castigos, mas procuravam 
justificá-la como “mal necessário” decor-
rente das ideias conservadoras de Macedo 
e de Gilberto Freire6. Para estes, haveria no 
Brasil um fosso que separava, de um lado, 
a modernização das coisas, ou tecnológica 
– traduzida no caso em questão pela aqui-
sição da esquadra de 1910, e, de  outro, o 
atraso das pessoas, compreendido dentro 
de conceitos e teorias raciais do período, 
em outras palavras, tratar-se-ia da natureza 
do brasileiro viver em um estado de quase 
barbárie. Assim haveria um fosso antropoló-
gico, configurado pelo estado da população 
que constituiria uma inflexão na trajetória 
histórica nacional, obstáculo que era a uma 
modernização real. Em outras palavras, 
para esta vertente historiográfica as tenta-
tivas de modernização alteravam a fachada 
das instituições, mas permanecia seu fundo 
de atraso, o que procurava justificar a ma-
nutenção da violência exercida pela elite em 
relação às camadas populares. 

Estas interpretações apresentam limites 
claros. Assim, foi preciso compreender que 
tradição e mudança, continuidades e ruptu-
ras se articularam na eclosão da Revolução 
dos Marinheiros. Como se explicaria, então, 
os termos e a identidade autodeclarada pelos 
marinheiros em seu manifesto encaminhado 
ao governo? E como explicar demandas tão 
republicanas? Fui me convencendo de que 
não seria possível conhecer muito mais do 
movimento de 1910, sem compreender a 
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Essas transformações aceleradas pro-
vocaram, entre os oficiais de Marinha e as 
altas autoridades, debates sobre a necessi-
dade e os modos de implementá-las frente 
a diferentes contextos como a guerra com 
o Paraguai, ou a corrida armamentista glo-
bal que se inicia ao final do século XIX e 
início do XX. Este debate foi balizado tam-
bém pelas relações entre Brasil e Argentina, 
cuja tensão após a Guerra com o Paraguai 
foi crescente, pela potencial ameaça que o 
desenvolvimento desta bem como do Chile, 
ao final do século XIX, acarretava ao Brasil, 
que pretendia a manutenção de seu status 
de potencial regional.

Naquele período mantinha-se na his-
toriografia a representação, atualmente já 
desconstruída por pesquisas recentes, de 
uma Marinha Aristocrática e Monarquista 
em oposição ao Exército, que seria moderni-
zante. Este estaria sob influência dos ventos 
ilustradores de doutrinas positivistas tecni-
cistas, que estimularam a busca por refor-
mas naquela Força, de modo que,  somado 
ao descontentamento militar decorrente de 
baixos soldos, etc.,  conduzira à participação 
militar no golpe de estado que implantou a 
República em 1889 e à primazia militar nos 
primeiros anos do novo Regime.

Que me perdoe o leitor por uma síntese 
tão breve, mas a tese é por demais conhecida 
para nos alongarmos nesta questão. A repre-
sentação também é bastante compacta e bem 
construída, de modo que quase se dispensou 
de uma comprovação empírica mais sistema-

tizada, contentando-se os primeiros autores 
com escassas evidências documentais. 

Também esta compreensão conduziu a 
algumas questões: se o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia afetou também e, 
especialmente, a Marinha, se as guerras do 
período e as batalhas navais decisivas que 
então ocorreram, bem como a corrida ar-
mamentista imperial que envolveu disputas 
das grandes potências na Europa, na África 
e na Ásia, provocaram um grande impacto 
no Brasil, porque a Marinha ter-se-ia man-
tido à margem do movimento político que 
garantiria maior influência desta nos seus 
próprios destinos políticos.

Este conjunto de questões apresenta, 
contudo, um grave limite historiográfico. 
Tomá-las como norteadoras implicaria em 
considerar que a modernização tecnológica 
em curso teria fatalmente conduzido à parti-
cipação dos militares no processo interven-
cionista de 1889, como se as intervenções 
na política fossem intrínsecas ao ethos mili-
tar brasileiro.

Assim pude reunir vastas evidências 
empíricas e teóricas que comprovam as 
seguintes questões: a) a modernização tec-
nológica produziu um grande impacto nas 
Forças Armadas Brasileiras, especialmente 
na Marinha, ao longo do século XIX e início 
do XX; b) que há questões não respondidas 
sobre esta problemática; c) que salvo raras 
exceções pouco são conhecidos os debates 
acerca destes impactos, realizados no in-
terior e no exterior das Forças Armadas; d) 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO7

Ano Artilharia Construção Naval

1850
Alma lisa
Granadas sólidas
Carregamento pela boca

Revestimento de couraça de ferro

1860

Alma raiada
Granadas ocas
Carregamento pela culatra
Invenção do torpedo autopropulsado

Casco metálico de ferro

1870
Tubos lança-torpedos
Withworth  X  Armstrong

Emprego do aço na construção de navios

1880 Radiotelegrafia Casco inteiramente de aço

1890 –
Turbinas de propulsão
Submarinos
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pouco se sabe sobre as relações entre esta 
modernização e a atuação política de mili-
tares de ambas as Forças, se é que essas 
relações existem; e) se elas existem, por que 
produziriam efeitos distintos de modo a con-
duzir militares do Exército à intervenção po-
lítica e à não participação de militares da Ar-
mada em 1889? Isto é, há uma relação entre 
modernização tecnológica e intervencionis-
mo político? Seria o processo de profissiona-
lização do militar que ocorre paralelamente 
a esta modernização responsável pela cria-
ção deste suposto ethos intervencionista?  E 
quais seriam as relações entre os processos 
de modernização, o movimento de profissio-
nalização e as transformações políticas e 
culturais de final do século XIX? 

A “descobertA” dA imprensA 
militAr do século XiX

 
Com esta série de indagações resultan-

tes da pesquisa do doutorado, busquei então 
um lugar que me parecia privilegiado para 
acompanhar todos estes debates no âmbi-
to da Marinha: a Revista Marítima Brasileira.  
Supunha (e as evidências têm comprovado 
esta suposição) que no âmbito desta revista 
encontraria os debates a respeito da moder-
nização, os impactos desta na guerra e na 
arte da guerra, dos armamentos e couraças 
dos navios, da organização da força e das 
necessidades técnicas e de pessoal da mes-
ma, da defesa nacional, etc.

Assim, foi com estas preocupações e ex-
pectativas que, no ano de 2011,  regressei  
ao Arquivo da Marinha e ao Departamento 
de História Marítima e Naval do DPHDM8, 
na Ilha das Cobras, Rio de Janeiro.  Iria ini-
ciar minha pesquisa9 pela Revista Marítima 
a partir de 1881 e tracei um plano original de 
estudá-la até 1914, véspera da Grande Guer-
ra, quando, então, as transformações que 
se iniciaram no século XIX, atingiram seu 
ápice. A partir deste período, as inovações 
tecnológicas alterarão substancialmente a 
guerra no mar. 

São estes momentos de sorte na vida de 
um historiador, quando ele realiza uma “des-
coberta”. Por “descoberta” não refiro aqui a 
revelar uma novidade, mas no sentido da to-
mada de consciência da complexidade dos 

processos sociais e da emoção do encontro 
com aquelas vozes de outros tempos, com 
as quais passamos a travar um diálogo mais 
amplo, mais instigante e mais rico. E, neste 
caso, o encarregado da Divisão de História 
Marítima, o Capitão Carlos Lopes, a quem 
sou extremamente agradecido, indagou se 
eu não iria incluir os exemplares da RMB 
dos anos de 1850 na minha pesquisa. 

Em um primeiro momento fiquei perple-
xo, pois tinha notícia da RMB de 1881, não 
de uma RMB em 1850. Gentilmente, ele 
solicitou ao pessoal do setor de obras ra-
ras da Biblioteca de Marinha que enviasse 
os exemplares da RMB daqueles anos. Ao 
tomar contato com esta publicação, vis-
lumbrei imensas possibilidades de pesqui-
sa, uma vez que a problemática que havia 
traçado para o final do século XIX aparecia 
com força no periódico de 1850.  Há, contu-
do, algumas diferenças. O periódico de 1881 
é institucionalizado, isto é, uma revista da 
Marinha, com dotação orçamentária, edito-
res nomeados pelo ministro, com todas as 
implicações de uma publicação institucio-
nal. Isto de modo algum significa dizer que 
ela é desprovida de interesse. Ao contrário. 
O que é importante destacar é que a RMB 
de 1851 é de outra natureza, de outro tempo 
histórico, que constitui uma amplificação da 
problemática apresentada e não pode ser 
ignorada, mas que parece guardar relações 
com a revista de 1881, que não são nem 
transparentes e muito menos óbvias.

Mas isto ainda se parece com aquela as-
sertiva: quando puxamos um fio podemos 
ter uma meada inteira e inesperada nas 
mãos. Foi exatamente isto que aconteceu.  
Foi publicado um artigo na RMB no 9, de 
março de 1928, intitulado “A Genesis desta 
Revista”. É reproduzido um fac-símile do nú-
mero 09 de 1o de maio de 1852, no qual há  a 
seguinte imagem no frontispício:
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Esta imagem é estampada apenas nas 
edições do ano de 1852, cujos originais não 
se encontravam na seção de Obras Raras 
da Biblioteca de Marinha. Assim, para ten-
tar reconstituir a coleção da Revista Maríti-
ma Brasileira dos anos de 1850, dirigi-me ao 
setor de periódicos da Biblioteca Nacional. 
Lá, descobri que a Revista estava inteira-
mente microfilmada, e foi possível então 
recuperá-la  na sua integralidade. A  Revis-
ta Marítima Brasileira de meados do século 
XIX foi assim editada:

A RMB era editada e comercializada  
pela  Typographia do Diário de Nicolau Vian-
na Lobo. No frontispício é informado que a 
Revista será publicada nos dias 1o e 15 de 
cada mês, na Typographia de Nicolau Vian-
na Lobo, onde se recebem assignaturas a 
5$000 rs por anno, pagas ao receber o pri-

meiro número. Esta tipografia havia perten-
cido a Zeferino Vito de Meirelles, vice-diretor 
da Impressão Régia a partir de 1822. Em 
1844 ele a transfere para N. V. Lobo que a 
registra na Rua da Ajuda, 79.  Em 1853, a 
antiga tipografia de João Ignacio da Sil-
va também passa a ser de Nicolau Vianna 
Lobo, que em 1854 a transfere também para 
o mesmo endereço da oficina tipográfica do 
Diário. Em 1854, a empresa passa, até o mês 
de agosto, a denominar-se Typographia da 
viúva Vianna Júnior, razão alterada para Ty-

pographia de Nicolau Vian-
na & Filhos, esta mantida 
até 187210.  

A revista possui dois ti-
pos de diagramação, uma 
mais simples, que  foi uti-
lizada nos volumes 1, 3 e 4 
e uma mais elaborada em-
pregada no volume 2.

Durante a busca pela 
RMB de 1852 na Bibliote-

ca Nacional, tomei conhecimento de vários 
periódicos produzidos por militares destina-
dos a militares, tanto do Exército como da 
Armada. De fato, esta descoberta decorreu 
do caso de estar procurando também o jor-
nal intitulado O militar já estudado por John 

Ano Período Números Volume

1851 1o de março a 15 de dezembro 01 a 20 I
1852 1o de janeiro  a 1o de dezembro 01 a 23 II
1853 1o de janeiro  a 15 de fevereiro 25 a 28 II
1853 1o de julho a 15 de dezembro 01 a 12 III
1854 13 de janeiro  a  30 de junho 13 a 24 III
1854 20 de julho a 13 de dezembro 01 a 11 IV
1855 1o de janeiro a  28 de julho 12 a 21 IV

Diagramação dos volumes 1, 3 e 4.
Fonte: Biblioteca de Marinha – DPHDM – Marinha 
do Brasil

Diagramação V 2.
Fonte: Arquivo de Periódicos Microfilmados – 
Biblioteca Nacional
Microfilme Digitalizado no CDPH - UEL11
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Schulz e por Adriana Barreto de Souza12, 
pois nessa ocasião já julgava pertinente ao 
desenvolvimento da pesquisa uma compa-
ração entre o discurso dos militares da Mari-
nha e do Exército acerca dos temas sobre a 
modernização, a história, a política e a força, 
que estão presentes na RMB. 

Uma primeira e muito superficial leitu-
ra indicou, contudo, que se tratava de uma 
imprensa periódica militar, produzida por 
militares e destinada prioritariamente a mi-
litares, mas também a outros sujeitos e à 
sociedade de modo geral, que possuem te-
máticas e interesses comuns. Trata-se, por-
tanto, de periódicos inseridos na produção 
editorial de caráter ilustrado-científico no 
Brasil, bem como nos quadros de um deba-
te internacional sobre ciência e tecnologia 
aplicadas à guerra, em curso desde final do 
século XIX e início do século XX, quando as 
transformações adquiriram grandes propor-
ções. A modernização científica e tecnológi-
ca e o fim da sociedade escravista implicam 
também na reflexão sobre questões como 
a organização da Força, a formação de ofi-
ciais, marinheiros e soldados, a legislação 
penal, etc. Em suma, estes temas de dimen-
são internacional são debatidos por esta im-

prensa militar. Até o momento, a imprensa 
militar não foi tematizada como tal. De fato, 
no conjunto da produção sobre imprensa no 
século XIX não se categoriza uma imprensa 
militar,  assim como  também os estudiosos 
dos militares não se debruçaram sobre es-
tes documentos tomando-os como objeto 
de análise  e não apenas como fontes. Na 
realidade, nem mesmo como fontes estes 
periódicos foram utilizados, aparentemente 
a maioria deles é desconhecida dos histo-
riadores. 

No ano de 2013, por ocasião do VII En-
contro Nacional da Abed, em Belém, no 
âmbito do Simpósio de História Militar, co-
ordenado por mim e pelo Professor Eduardo 
Svartman da UFRGS, tive o prazer de conhe-
cer o trabalho de Fernanda de Santos Nasci-
mento, que investiga, no âmbito de sua tese 
de doutoramento, a imprensa periódica mi-
litar do século XIX, especificamente os pe-
riódicos produzidos pelos militares do Exér-
cito13. Imediatamente, uma colaboração se 
estabeleceu entre nós. Assim, considerando 
os periódicos arrolados por aquela pesqui-
sadora e os por mim levantados (há alguns 
que ambos pesquisadores consideraram), 
verifica-se o seguinte quadro:

Título Período Números Situação na BN

O Cidadão soldado 1833 01 Digitalizado
O Militar no Rio de Janeiro 1833 01 Digitalizado
O Soldado Afflicto 1833 01 Digitalizado
O Tareco Militar 1833 02 Digitalizado
O Militar 1839 01 Digitalizado 
O Soldado Brasileiro 1849 03 Digitalizado
Revista Marítima Brasileira 1851-1855 89 Microfilmado 
O Brazil Marítimo 1854-1859 – Microfilmado
O Militar 1854-186114 25 Microfilmado e 

Digitalizado 
O Militar Brioso 1855 16 Digitalizado
Annaes Maritimos 1861 10 Digitalizado
O Indicador Militar 1862 21 Digitalizado
O Soldado e o Marinheiro 1869 07 Digitalizado
Gazeta Naval 1877 03 Digitalizado
Echo Militar 1878-1879 – Microfilmado
O Soldado 1881 36 Digitalizado
O Marinheiro 1881 01 Microfilmado
Tribuna Militar 1881-1882 72 Digitalizado
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Algumas observações se fazem necessá-
rias. Em primeiro lugar é importante desta-
car que esta tabela é parcial. É possível que 
outros periódicos militares sejam encontra-
dos em outros arquivos e centros de pes-
quisa, ou mesmo na própria Biblioteca Na-
cional. Além disto, não foi possível verificar 
a quantidade de números dos periódicos 
microfilmados, que exigem uma contagem 
manual, pois as fichas individuais da Biblio-
teca Nacional não informam este dado. 

De qualquer modo, a tabela comprova o 
que falávamos sobre a imprensa militar no 
século XIX. A tomar-se como indicativo o tí-
tulo do periódico pode-se supor que apenas 
sete de um total de 24 são periódicos vincu-
lados à Marinha, e pelo menos um no qual 
oficiais do Exército e da Marinha produziram 
conjuntamente no período da Guerra do Pa-
raguai. Assim é pertinente tratá-los, quer 
pelo número como pelas problemáticas que 
aparecem nestes periódicos, já minimamen-
te indicados aqui, como imprensa militar.

Outra observação importante reside no 
fato de que a maioria dos periódicos milita-
res surgiu após 1850, isto é, quando, por um 
lado, o império adquire notável estabilida-
de política com o predomínio saquarema e 
com a conciliação.  É o momento das gran-
des reformas no império, e isto certamente 
pode ter estimulado o desejo dos militares 
em participarem e opinarem acerca dos 
destinos de suas respectivas instituições.

Este também é o momento que o mer-
cado editorial no Brasil  se dinamiza com 
o advento de tecnologias, como a prensa 
litográfica rotativa, que possibilitam uma 
ampliação na reprodutibilidade. Assim, os 
anos da década de 1850 tornam-se o domí-
nio das revistas ilustradas e os da de 1860 

das ilustradas, satíricas. Também o merca-
do editorial, em termos globais, foi agitado 
pelo aumento das atividades de divulgação 
científica, especialmente a partir dos anos 
de 186015.

Mais para o final do século a guerra do 
Paraguai e a crise militar do Império pare-
cem ter capitalizado o esforço dos editores 
destes periódicos. Este não é, contudo, o 
momento de se adiantar conclusões sobre 
hipóteses ainda em investigação. Mas, de 
fato, não resta dúvida que no final do século 
XIX, a crise política é tema dos periódicos, 
como se pode perceber através da manifes-
tação da veia poética do articulista de O ma-
rinheiro, a representação que certos milita-
res faziam dos civis naqueles anos de 1881:

Os bacharéis 

Perguntava-se ha poucos dias,
 a certo padre taful 
Por que inundam bacharéis,
Tanto a América do Sul 
Fica o padre pensativo,
carrega o sobr’ollho e a cara 
E de pronto responde
 Com voz pesada e amara: 
Castiga Deus quando apraz 
Com sua ira os fiéis: 
teve o Egito gafanhotos 
O Brasil tem bacharéis.

perspectivAs de AbordAgem dA 
imprensA militAr

De há muito os historiadores utilizam a 
imprensa em suas pesquisas. A despeito 
de certa resistência por entender a narra-
tiva jornalística como parcial e não neutra 
– segundo os mais tradicionais – a impren-

Escola Militar, Revista do Club Acadê-
mico

1881-1883 03 Digitalizado

Echo da Marinha 1888 01 Microfilmado
O Echo Militar: orgão do Collegio Mi-
litar. 

1891 – Microfilmado

O Brasil Militar 1895-1896 38 Digitalizado
A época, revista militar, scientifica e 
literaria

1895 – Microfilmado

A Palavra: revista militar e litteraria luz 
e uniao.

1895 – Microfilmado



José Miguel Arias Neto

62

sa tem sido empregada no mais das vezes 
como fonte de informação. Mesmo aqueles 
que supostamente buscam fazer uma aná-
lise terminam, muitas vezes, reduzindo-se a 
uma descrição do jornal, da revista, etc.

 Um marco na tomada da imprensa como 
objeto de análise no Brasil foram os traba-
lhos pioneiros de Maria Helena Capelato16, 
cuja análise se configura como a crítica da 
ideologia da imprensa paulista.  Uma abor-
dagem bastante significativa neste sentido 
é a que Siegfried Kracauer desenvolve no 
texto  Rebelião dos estratos médios: uma dis-
cussão com o Circulo Tat no qual analisa o 
periódico Die Tat17.  Isabel Lustosa constitui 
outro marco na historiografia brasileira com 
seus vários trabalhos, em especial Insultos 
Impressos – A guerra dos jornalistas na Inde-
pendência (1821-1823)18, sua tese de douto-
ramento. Recentemente há, por assim dizer, 
uma explosão editorial em torno do tema da 
imprensa e do periodismo científico no oito-
centos brasileiro19.

Alguns pesquisadores desta nova safra 
têm procurado trabalhar no âmbito inter-
disciplinar entre comunicação e história20. 
Isto implica em outra abordagem, no caso 
em questão, da imprensa periódica. Não se 
trata de uma abordagem mais descritiva do 
periódico. Ela envolve um aprofundamento 
da crítica da ideologia, através da Análise de 
Discurso, da Análise de Conteúdo21. 

Temos também trabalhado22 com a Revis-
ta Marítima Brasileira na tentativa de cons-
trução de uma abordagem interdisciplinar 
na qual confluam as reflexões da História e 
da Comunicação.  

Desta perspectiva trata-se de compreen-
der com Mcluhan que o “meio é a mensa-
gem”23, mas, para além disso, de avançar na 
reflexão e compreender com Jésus Martín-
Barbero que o meio é a mediação, entendi-
da esta última como remissão a 

a cadeias envolvendo produ-
tos, produtores e receptores e os 
deslocamentos de significados 
entre essas diferentes instâncias. 
A ênfase muda da produção para 
a recepção, e o programa episte-
mológico condiciona cultura e 
comunicação como processos si-
multâneos e codependentes reuni-

dos sob a égide da mediação. Com 
isso, a mediação compreende 
uma vasta gama de intersecções 
entre cultura, política e comuni-
cação e equaciona as diferentes 
apropriações, recodificações e 
ressignificações que ocorrem na 
produção e recepção dos produ-
tos comunicacionais. (...) produ-
ção, recepção, meio e mensagem 
só podem ser pensados como um 
processo contínuo (...) posições 
de onde é possível compreender 
a interação social entre emissão e 
recepção (...). [Assim] a mediação 
estabelece uma interdependência 
dinâmica entre cultura e comu-
nicação (....) [e é] o ponto central 
da produção do sentido social. (...) 
os contextos tornam-se acessíveis 
somente mediante a dinâmica co-
municacional da cultura24.

Neste sentido, é preciso entender a própria  
produção de um periódico como processo de 
mediação política e cultural que constrói um 
espaço público através do qual os militares 
se fazem presentes na arena política como 
atores legitimados em suas pretensões, posto 
que esta elaboração implica na construção de 
sua auto imagem e de sua instituição – a força 
armada – como espelho da nação.

Assim, os periódicos militares podem ser 
entendidos como uma arma que demarca 
territórios políticos, instaura diretrizes para 
a construção da força armada, da defesa 
nacional e da própria nação a partir de mo-
ralidades e princípios nacionalistas e patrió-
ticos, em oposição aos civis;

Definimos a “máquina de 
guerra” como um agenciamento 
linear cons truído sobre linhas de 
fuga. Nesse sentido, a máquina de 
guerra não tem, de forma alguma, 
a guerra como objeto; tem como 
objeto um espaço muito espacial, 
um espaço liso, que ela compõe, 
ocupa e propaga. O no madismo 
é precisamente essa combinação 
máquina de guerra – espaço liso25 

Observa Júlio Bentivoglio que máquinas 
de guerra espalham-se de modo rizomático 
e são agrupamentos de resistência e de de-
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safio que constroem linhas de fuga, sendo 
difícil localizar seu começo, apenas suas 
genealogias26.

Assim entendidos os periódicos militares 
demandam uma análise específica, que im-
plica em reflexões acerca de sua natureza, 
de seu modo de produção, de seu público e 
de seu universo ideológico para que se pos-
sa compreender os territórios que produz e 
demarca, que ocupa e propaga, visando ob-
jetivamente a conquista do poder.

Este é o caso da Revista Marítima Brasileira, 
e, certamente, é o caso de outros periódicos 
aqui, cujo estudo, certamente, propiciará uma 
melhor compreensão do Brasil oitocentista, 
de suas Forças Armadas e das relações en-
tre militares, sociedade e poder, elidindo uma 
análise que tenha por finalidade apenas ratifi-
car uma teoria já posta como pressuposto da 
pesquisa: a explicação – toda teleológica afi-
nal – da intervenção militar na política através 
da participação no golpe de estado de 1889. 
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